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ECONOMIA, ORÇAMENTO E TOMADA DE CONfAS-Sí3|RÇ.O PRÓ,^Qp
LEI N.° 004/2021.

RELATOR: VEREADOR WESLEY SATLHER DA COSTA.

RELATÓRIO:

Através do Ofício GAB/PMCC n.° 026/2021, o Excelentíssimo Senhor Prefeito
Municipal encaminhou a este Poder Legislativo o Projeto de Lei n.° 004/2021, o qual foi
lido no expediente da Sessão Ordinária do dia 09/02/2021 e encaminhado nesta mesma
data a estas Comissões para ser examinado e receber parecer, conforme estabelece o
Regimento Interno deste Poder Legislativo.

A presente reunião foi realizada em conjunto, conforme estabelece o artigo 60 do
Regimento Interno desta Casa de Leis.

O Senhor Presidente, Vereador WESLEY SATLHER DA COSTA, na
conformidade do disposto no inciso XIII, do artigo 49, do Regimento Interno, avocou
para si a presente matéria para relatar.

É o relatório.

PARECER DO RELATOR:

O Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Conceição do Castelo
encaminhou o Projeto de Lei acima indicado, solicitando autorização legislativa para
contratar servidores por tempo determinado para atender a necessidade temporária de
excepcional interesse público para o exercido financeiro de 2021 e da outras
providências.

Serão autorizadas a contratação de 146 (cento e quarenta e seis) profissionais
para ocuparem os cargos com as denominações especificadas no artigo 1° do Projeto,
pelo período correspondente a data da contratação até 31 de dezembro de 2021.

O autor justifica a matéria dizendo: "O presente Projeto de Lei trata da
contratação de servidor para atender às necessidades temporárias da Administração
Pública Municipal, no oferecimento dos serviços públicos essenciais de extrema
importância e interesse público para o exercício de 2021.

Identificador: 34003300310031003A00540052004100 Conferência em http://www3.cmcc.es.gov.br/autenticidade.



ee^vccic» M

CÂMARA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO CASTEL02
ESTÀDQ DO ESPÍRITO SANTO

Av. José Grilo - n° 152 - Centro. - Cepv29,^70-pOO
Telefone: 028-3547-1310 é^ 3547/! 201 ,

H  / ̂

É cediço que a regra é a investídura em cargo(pú6lfco/^írayé^
público de provas e de provas e títulos, em cumprímeqtOxi;[gorcfeO|^^s^tg[n^5-
Constituição Federal, que exige o provimento de cargos"^p^icQS sá'lç^pi).ã'pj^'
aprovação em concurso público de provas e de provas e títulos, n8^tè>mos dc^árt^^y'
II, da Constituição Federal. ^

0 Permissivo Constitucional, que reconhecidamente representa exceção à regra
mas que não deixa de constituir-se um permissivo, exige a presença dos seguintes
requisitos: excepcional interesse público, temporariedade da contratação e hipóteses
expressamente previstas em lei.

É preciso frisar, finalmente, que será observada a ordem de classificação em
processo seletivo prorrogado em razão da lei municipal n° 2.046/2020, para os cargos
nele previstos. Nos demais, será realizado processo seletivo para as contratações
pretendidas.

Importante elucidar que a presente solicitação encontra-se embasada no Decreto
n° 3.721/2020 (Divulga tabela com total de servidores do quadro geral de pessoal civil do
Poder Executivo de Conceição do Castelo-ES), em que está descrito o total de
servidores atuantes na Prefeitura de Conceição do Castelo durante o ano de 2020.
Portanto, o quantitativo de vagas para contratações permanecerá o mesmo de 2020, em
total observância aos regramentos dispostos na Lei Complementar n° 173/2020, que
estabelece o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS-CoV-2
(Covid-19) e altera a Lei Complementar n° 101, de 4 de maio de 2000. Desse modo, o
quadro de vagas apresentado no presente projeto de lei não caracteriza aumento de
despesa para este ente federativo.

Importante aduzir que a quantidade de vagas dispostas também está
considerando as vacâncias advindas das aposentadorias de alguns servidores.

Frisa-se ainda que foi realizado um comparativo entre as tabelas do Decreto n°
3.721/2020, da Lei n° 2.045/2018 (Autoriza a contratação de servidor por tempo
determinado para atender as necessidades temporárias de excepcional interesse público
para o exercício financeiro de 2019) e da Lei n° 1.999/2018 (Autoriza a contratação de
servidor por tempo determinado para atender as necessidades temporárias de
excepcional Interesse público para o exercício financeiro de 2018), visando analisar a
permanência dos cargos necessários, respeitando de antemão o Decreto supracitado.

Desta forma, diante do excepcional interesse público, tendo em vista a iminente
necessidade de dar prosseguimento aos trabalhos e dar continuidade à prestação dos
serviços públicos municipais em observância aos Princípios Constitucionais da
Efetividade e Continuidade dos Serviços Públicos, apresentamos o presente Projeto de
Lei para apreciação dos Nobres Edis.
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